Um estudo de Caso sobre A Gestão da Cadeia de Valor como Estratégia de Marketing para Captação de Recursos das Organizações do Terceiro Setor
Resumo: Este trabalho tem por objetivo mostrar as potencialidades colaborativas da formação de parcerias sinérgicas entre os programas de responsabilidade social empresarial (RSE) e as organizações do terceiro setor envolvidas com políticas públicas. Para tanto, utiliza-se o modelo da cadeia de valor e os elos entre as cadeias de valor (Porter, 1985) de organizações diferentes setores a fim de demonstrar a sinergia latente entre as atividades específicas da RSE e das organizações do terceiro setor e seu atual estado de desenvolvimento. É apresentado um caso real de aplicação desta questão onde são ressaltados os elos fundamentais identificados e sua implementação efetiva, trazendo resultados tangíveis na capacitação de programas de voluntariado corporativo e a concessão de recursos traduzidos em: conhecimentos de gestão e de suporte técnico, mobiliário, espaço físico, recursos financeiros, materiais de escritório, entre outros.
Palavras chaves: Cadeia de Valor, Terceiro Setor, Responsabilidade Social Empresarial e Captação de Recursos.

1. INTRODUÇÃO
Particularmente o conceito de lucratividade, retorno a acionistas, eficiência operacional e de mercado como determinantes da competitividade, são pontos essenciais para as organizações do segundo setor (empresas privadas). No entanto, esta visão vem dando lugar a uma postura que amplia o conceito de retorno bem além do lucro financeiro ou da amplitude de mercado. Questões relacionadas à responsabilidade social são exigências complementares aos balanços financeiros: os balanços sociais. Se por um lado, as empresas se aproximam das questões sociais e ecológicas como atores responsáveis pela gestão de políticas públicas, antes relegadas tão somente ao Estado, as organizações do terceiro setor, que desempenham primordialmente ações de política pública, se vêem desafiadas a buscar uma estrutura organizacional mais eficiente e com retornos mais consistentes aos seus stakeholders. As iniciativas de organização da sociedade civil não diferem em nada dos requisitos de empreendedorismo daquelas do 2ª setor. No entanto, questões referentes às estruturas e comportamentos organizacionais, gestão de processos operacionais, recursos humanos, gestão financeira e de mercado assumem dimensões bastantes complexas devido às particularidades e objetivos destas organizações. Desta forma, vê-se a necessidade de propostas para abordagens sobre as estratégias corporativas a serem adotadas pelas organizações do 3º setor que estejam alinhadas com as organizações do 2º setor. Pois a garantia da excelência no desempenho de suas operações e seus resultados, é cada vez mais exigida por seus stakeholders (Estado, empresas, beneficiários, financiadores, colaboradores), que assumem postura fiscalizadora e pró-ativa sobre estas organizações. 

Diante de questões tão complexas e numerosas, as organizações, tanto do 2º quanto do 3º setor, devem buscar sinergia em suas atuações a fim de convergirem seus esforços de forma coerente às demandas requeridas pela sociedade. Neste momento, faz-se primordial a observação e investigação, análise e implementação de alianças que venham fortalecer tais ações e as próprias organizações na difícil tarefa de executar, com efeito, a contribuição ao desenvolvimento social esperado das suas partes. O que se propõe é que estas organizações devem sincronizar suas cadeias de valor (Porter, 1985) em relação aos potenciais elos ou relacionamentos inerentes desta atuação. Como será mostrado mais adiante, é importante que as organizações da sociedade civil estabeleçam metas além da atuação junto a seus beneficiários, mas também de relacionamento com seus stakeholders, particularmente com as empresas, com as quais podem estabelecer um diferencial de atuação tirando proveito da capacidade operacional e fontes de recursos  disponíveis na empresa. E por outro lado as empresas podem explorar melhor a capacidade de realização das organizações do 3º setor na aplicação de práticas de responsabilidade social empresarial – RSE  por ser esta uma competência inata, atuando como financiadoras e consultoras para a eficiência operacional destas instituições que podem lhe trazer em contrapartida a realização de programas específicos de RSE  dentro das empresas como: programa de voluntariado, desenvolvimento de lideranças socialmente responsáveis, promoção de imagem corporativa e desenvolvimento local de pequenos negócios para geração de empregos.
2. O PARADIGMA DAS DEMANDAS SOCIAIS E AS RELAÇÕES COM AS ORGANIZAÇÕES
A sociedade moderna vem enfrentando especiais desafios no que tange suas organizações. O ambiente das sociedades vem se tornando cada vez mais complexo onde cada indivíduo
 é uma relação multidimensional dos contextos sociais, econômicos, culturais, ambientais, tecnológicos, étnicos, psicológicos, legal e temporal, baseando as relações numa intrincada rede de interações cujo equilíbrio universal depende da visão holística destes indivíduos e da interação equilibrada destas relações. Será possível atuar neste universo de tantas relações e tão interligado de forma dualista? Será o bastante conceber novos produtos ou serviços a bem de um mercado e sucesso de uma organização sem considerar seus impactos sociais, econômicos, culturais e ecológicos, sendo estes o motivo de tudo
? Ou ainda, será justo malograr as conquistas econômicas das empresas a bem da sociedade? Tais questões são impostas aos administradores que devem desenvolver capacidade de atendimento às demandas, de forma que se possa não apenas reagir a elas, mas antecipar e refletir sobre seus impactos. 
Nestas condições as organizações têm apresentado poder fundamentado em ideais e crenças muito mais abrangente e influenciador sobre a sociedade tornando imperativa a reflexão sobre sua atuação e suas responsabilidades sociais. As empresas com suas capacidades intelectuais, informações sobre o ambiente de mercado e de outros recursos diversos disponíveis, habilitam-nas no entendimento dos desejos de seus consumidores e, por conseguinte, no entendimento das necessidades e precariedades sociais. O que coloca sob a sua abrangência a possibilidade de atuar sobre as demandas das comunidades de forma mais pontual e assertiva. Sua eventual inoperância poderá transparecer como uma negligência premeditada, o que a distancia de uma postura considerada socialmente responsável. E do ponto de vista econômico, a renovação e prosperidade social são fatores decisivos para manutenção do ciclo de riquezas. Ford já havia aumentado o salário de seus próprios funcionários para que estes, enquanto cidadãos e consumidores, adquirissem os carros que saíam de suas fábricas. No entanto, Dowbor (2000, p.160) alerta a partir de sua pesquisa sobre o relatório da Unctad de 1997:
“(..), estes lucros mais elevados não estão levando a maiores investimento: cada vez mais, são desviados para atividades de intermediação especulativas, particularmente na área das finanças. O resultado prático é que temos mais injustiça econômica, e cada vez mais estagnação: a taxa de crescimento da economia do planeta baixou de uma média de geral de 4% nos anos 1970, para 3% nos anos 1980, e 2% nos anos 1990.”

Por outro, lado as organizações da sociedade civil - OSC se apresentam com nível de credibilidade perante a sociedade alargada e suas diretrizes e capacidades de lidar com as questões sociais habilitam-nas no exercício de funções políticas e influenciadoras que devem ser colocadas em prática no bojo do problema social e não se sujeitarem a papeis inexpressivos e reativos como pobres organizações sem recursos. O próprio empenho em definições de caráter político são posições que devem ser assumidas de forma responsável, pois seu exercício também é esperado pelos diversos públicos da sociedade. De fato a aplicação de políticas públicas nos tempos atuais não se restringe ao estado e sua máquina burocrática, mas a própria sociedade de forma organizada e as empresas como atores responsáveis pelos avanços e desenvolvimento social. O Estado vê-se cada vez mais compelido pela sociedade para responder e atender suas demandas muito mais por sua capacidade reguladora que executora. No entanto, a justificativa da proliferação das organizações não-governamentais devido a ausência do estado (SINA, 1999) seja, pelo menos, simplista e desvie para uma perspectiva assistencialista na expectativa da iniciativa estatal para solução das demandas sociais, onde, diferentemente disto, os cidadãos e empresas também são atores comprometidos e responsáveis de suas próprias iniciativas. Pois sua manifestação parte de interesses genuínos sobre causas que promovam o bem-estar social, a partir da prática eficiente de tecnologias de gestão social a problemas, necessidades e desejos partindo da e para a sociedade. O social deve ser tratado como bem público, de forma descentralizada e intensamente participativa onde governo, OSC e empresas privadas, através de sua consciência sobre a responsabilidade social – RSE, devem articular-se sobre os problemas sociais na busca de alternativas e soluções alem do assistencialismo para a construção do interesse público e a evolução do capital social (DOWBOR, 2000).
2.1. O PAPEL DA RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL - RSE
“A forma de gestão que se define pela relação ética e transparente da empresa com todos os públicos com os quais ela se relaciona e pelo estabelecimento de metas empresariais compatíveis com o desenvolvimento sustentável da sociedade, preservando recursos ambientais e culturais para gerações futuras, respeitando a diversidade e promovendo a redução das desigualdades sociais”. Esta é a definição de RSE que o instituto Ethos propaga e que talvez seja a definição mais abrangente para o atual estado na nossa sociedade. As empresas possuem além de seu objetivo econômico, outros objetivos no âmbito social e do relacionamento ético que são subjacentes a sua atividade principal. De fato, seus administradores perseguem o atendimento de seus mercados, a geração de rentabilidade dos ativos investidos por seus acionistas, o desempenho eficiente de suas operações como primordiais a subsistência deste organismo, cujo alimento vital é o lucro. No entanto, da mesma forma que estes trabalham na evolução de tecnologias e serviços que venham a suprir as demandas de seus mercados, a sociedade impõe condições básicas para o estabelecimento de um relacionamento que não pode e não deve mais se fundamentar na produção em larga escala e geração de dividendos sem a contrapartida de retornos sociais que vão bem além daqueles benefícios econômicos conhecidos (emprego, renda, impostos, desenvolvimento tecnológico). A contrapartida exigida pela sociedade é a aplicação de princípios de gestão que contemplem a preservação do meio ambiente, a relação ética entre fornecedores e clientes, o suporte ao desenvolvimento de tecnologias de gestão social, a distribuição equânime de riquezas
 e o tratamento ético com seus colaboradores
. Esta é uma tendência que Ferrell (2001, p. 36) verifica:
“Muitos investidores acham que não é suficiente investir em empresas ou fundos ‘bons cidadãos’. Em vez disso, procuram empresas ativistas sociais, que vão além das responsabilidades legais e éticas e levam em conta interesses dos seus principais stakeholders, da comunidade e da sociedade em geral”.

(...). “As pressões econômicas feitas por investidores estrangeiros que exigem comportamento ético e socialmente responsável são um forte incentivo para mudanças na mentalidade dos negócios”. 

A congruência destas relações é um desafio enfrentado, do lado das empresas, por seus administradores, pois não se concebe o fato de uma empresa possuir um programa que promova o desenvolvimento social numa localidade e por outro lado promova a demissão de funcionários para manter ou alargar a relação receita / empregado. Visto que esta ação promova exatamente o desequilíbrio de algum outro setor social. Da mesma forma é incompatível o patrocínio de entidades que fiscalizem e atuem no combate à corrupção se a empresa utiliza práticas extorsivas e de poder econômico para subjugar seus fornecedores, concorrentes ou clientes. Estas são as relações do desafio da RSE que hoje em dia é mais evidentemente ressaltado pelo atual estado de desenvolvimento social. Peter Drucker (1984)  já ressaltava que as três tarefas do administrador são:
1. Definição da finalidade e missão específicas da entidade (empresa, hospital ou universidade);

2. Fazer com que o trabalho seja produtivo e o trabalhador se realize;

3. Conduzir as repercussões sociais e as responsabilidades sociais da organização;

Quanto a esta última Drucker (1984, p.36) coloca: “Todas [organizações] são órgãos da sociedade e em função dela existem. As empresas não formam uma exceção à parte. O livre empreendimento não pode justificar-se como bom para as empresas. Só pode justificar-se como bom para a sociedade”.
Ao longo das décadas de 80 e mais intensamente na de 90, as empresas vinham enfrentando diversas contestações sobre sua atuação partindo de ONGs – organizações não governamentais que manifestavam-se de forma bastante enfática e consistente sobre as transgressões, principalmente ambientais, das grandes corporações. No entanto, hoje se vê cada vez mais a tendência de compartilhamento das responsabilidades através de ações de transferência de fundos ou propriedade, ações em campanhas, participação diligente de forças tarefas para solução de problemas e até de amparo em catástrofes. Além destas ações pontuais, as empresas têm participado de forma consistente no processo de gestão social atuando com seu poder político de acordo com sua magnitude econômica e influenciando as ações na comunidade que a rodeia. Desta forma as empresas mostram-se alinhadas com os requisitos de uma ação socialmente responsável e capaz de se integrar com a sociedade de maneira mais ampla que a econômica, mas como uma organização cidadã. Talvez este seja o desafio das empresas, tornarem-se cidadãs, e não somente entidades econômicas ou um conjunto de tecnologias de alto nível estruturalmente organizadas, desempenhando seus processos produtivos da forma mais eficiente possível como uma máquina de gerar riquezas. Pois os componentes em seu cerne são pessoas cujo papel não é restrito simplesmente em classificações sociais como trabalhador, pai, mãe, filho, estudante ou contribuinte, mas sim indivíduo psicologicamente inquieto, socialmente inserido, culturalmente influenciado, também um cidadão. 
2.2. O PAPEL DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL - OSC
As organizações do 3º setor, particularmente aquelas envolvidas com a aplicação de políticas públicas nas áreas de saúde, educação, assistência, desenvolvimento comunitário, reabilitação, ecologia e justiça, possuem um desafio importante na consecução de suas tarefas e para levar a cabo seus objetivos. A organização social para interesses comuns enfrenta obstáculos que vão bem além da falta de recursos, pois estas organizações se estabelecem como potenciais desafetos na articulação de poder cujos interesses venham a divergir de uma proposta estabelecida. Esta concorrência passa por representações do poder público (prefeituras, governos estaduais, representações do poder judicial), que vêem seu papel de supridor ameaçado por aqueles cuja competência no desempenho de suas ações é mais efetivo, ressaltando uma eventual incapacidade daquele poder. Outro potencial entrave se dá através das representações de poder subjacente como traficantes de drogas, associação de moradores, proprietários privados que verificam naquela organização a possibilidade real de ter sua fonte de submissão se extinguir, pois a criação de alternativas de vida e exercício da cidadania para aqueles indivíduos os encoraja e capacita para o esperado desenvolvimento pessoal e social. A despeito disto, as OSC apresentam capacidade para lidar com as necessidades sociais bastante consistentes e sua abrangência vem contando cada vez com mais empreendedores sociais e voluntários que incrementam o contingente envolvido, chegando a 1,5 milhão de pessoas (Fonte: Gazeta Mercantil, maio / 2003), investimentos estimados de R$ 5  bilhões (IPEA, 2000) e 540 mil organizações. Adicionalmente, as organizações não governamentais - ONG desfrutam de credibilidade maior que organizações como o Estado, mídia e empresas de acordo com pesquisa realizada em 2000 pela instituição Greenpeace. Esta pesquisa aponta que aproximadamente a metade dos entrevistados acredita que as ONG´s “fazem a coisa certa” quando comparadas com o Governo, mídia e empresas. Dois terços indicam que as empresas só se preocupam com seus lucros e mais da metade afirmaram que as ONG´s “representam os valores que eu acredito”.
No entanto toda esta credibilidade se torna vulnerável quando as organizações (OSC) enfrentam outro desafio bastante comum e vital para sua sobrevivência: a captação de recursos e administração da operação. A captação de recursos é uma das tarefas mais árduas para a OSC devido à necessidade de sensibilizar potenciais doadores sobre a importância de suas contribuições para os programas desenvolvidos por elas. As metodologias e técnicas de sensibilização ainda estão bastante incipientes atualmente e daí se tenta de tudo: pedidos de doação com cunho assistencialista, propagandas de choque emocional, comunicação enfática sobre o “dever” social maior que a responsabilidade social, apelos desesperados para suprir emergências administrativas, etc.
Devem ser introduzidos nestas organizações conceitos de marketing e gestão que possibilitem um melhor desempenho de suas atividades, através de técnicas de comunicação, promoção, contribuição e administração organizacional. Em geral, as OSC têm uma eficiência operacional na sua tarefa-fim muito elevado, pois são iniciadas a partir de idéias originais e inovadoras, possuem pessoal geralmente com experiência nas questões sociais, além do forte apoio do público beneficiário.
A capacidade de mobilização das OSC´s é evidenciada principalmente pelo estabelecimento de relações entre organizações. Cada vez mais as OSC´s vêm estabelecendo parcerias entre si para o desenvolvimento de tarefas complementares de forma sinérgica, pois a troca de experiências e o aprimoramento de suas atividades através da rede de relações permitem o atendimento mais abrangente de um maior número de beneficiários com uma ampla gama de técnicas, processos e métodos de gestão social.

4. UM MODELO DE ESTRATÉGIA DE RELACIONAMENTO ENTRE AS EMPRESAS E AS OSC´s: CRIANDO VALOR PARA A SOCIEDADE
Buscando as potencialidades colaborativas da formação de parcerias entre as atividades dos programas de RSE e as OSC, observa-se uma sinergia muito positiva entre as necessidades e capacidades das organizações dos dois setores visto seu objetivo comum. As empresas buscam conhecimento, experiência, métodos e técnicas para aplicação do conceito da RSE de forma integral, principalmente para aquelas ações dirigidas à sociedade onde se insere, contando com considerável disponibilidade de recursos (pessoal qualificado, materiais, imóveis, capital). E as OSC buscam financiar suas ações através da captação de recursos (material, financeiro, serviços), onde é mais frágil e cuja capacidade de atuar deve ter seu foco orientado para seus esforços na potencial troca de valor, pois sua capacidade em gestão social é reconhecidamente sua principal competência.
As novas formas de relação colaborativa entre as organizações, OSC e empresas, devem ser ponto passivo para o alcance equilibrado de crescimento sustentado para sociedade, pois os superávits conquistados pelas empresas devem contribuir para o enriquecimento da comunidade, pois nada adianta a excelência no desempenho econômico e operacional se não existe quem o consuma e que venha contribuir simplesmente para a indústria que brota das mazelas sociais: companhias de segurança, empresas de saúde, escolas privadas, empresas de seguridade. Maria Beatriz Luna (2000) escreve:

“(...), é importante descobrir o poder das alianças ou acordos de cooperação como um mecanismo para incrementar a eficiência da produção de bens e serviços do interesse de todos os envolvidos, de forma que um novo tipo de relacionamento é criado, diferente da filantropia de negócios clássica no que se refere a doações, ou a ação contínua de vários agentes de forma individual ou isolada”.
Assim se baseia a proposta aqui apresentada, onde se desenha a interação entre as duas organizações tendo como base teórica o modelo da cadeia de valor (Porter, 1985) a fim de exemplificar esta sinergia, primeiro faz-se uma breve descrição da cadeia de valor de uma OSC e de uma empresa de forma genérica. Em seguida, torna-se explicito os pontos sinérgicos essenciais e sua forma de interação. 
4.1. CADEIA DE VALOR: EMPRESAS
O modelo sugerido por Porter estabelece a necessária avaliação dos contextos empresarial e de negócio, para que se definam os aspectos da cadeia que mais influenciam na competitividade da organização. No entanto, não é objeto deste trabalho descrever todos as nuances de destaque deste modelo para diversas áreas de negócios em que as empresas se inserem. A despeito desta limitação, uma categoria que merece ênfase neste contexto é a de recursos humanos. Pois, com a migração da força de trabalho da indústria para o setor de serviços, o fator humano se torna primordial nas relações das empresas, seja na operação de seus processos internos, seja no intercâmbio com atores externos (fornecedores, clientes, OSC, governo, etc). Desta forma a interação social é fator de diferencial competitivo para as empresas, em questões como transparência, confiança, lealdade e honestidade, pois são valores que não podem advir simplesmente dos indivíduos que a integra, mas deve fazer parte da cultura organizacional (FERRELL, 2001). As empresas que observaram tal efeito verificam níveis mais altos de simpatia pela marca, atração e retenção de talentos, maior aceitabilidade pela comunidade, nível de produtividade alto e são citadas como benchmarking sobre a excelência na conduta cidadã por seus stakeholders. 

As empresas nas últimas décadas vêm aumentando sobremaneira as pressões por resultados operacionais e financeiros, nível de qualidade, expansão de mercados e nível de produtividade o que pode vir seguido de condutas que venham a quebrar padrões de cidadania corporativa. Estes eventos trazem grandes prejuízos para as empresas e para sociedade. A atual crise de confiança enfrentada pelas empresas se deve a posturas que vêm transgredindo as práticas socialmente aceitas em situações como o desleixo no atendimento a clientes, manipulação de balanços e relatórios contábeis, divulgações de teor ético duvidoso, embalagens com informações inadequadas sobre os produtos, acidentes ambientais, utilização de mão-de-obra infantil, preconceito e a desatenção sobre a diversidade no tratamento com pessoas, dentre outros. Por isso se torna imprescindível o que algumas empresas já estão aplicando na sua gerência de recursos humanos, ou seja, o estabelecimento de uma cultura organizacional pautada pela postura ética, valores e princípios sociais moralmente adequados ao relacionamento social e empresarial. Estes são itens que são formalmente descritos em códigos de ética e políticas corporativas e são propagados através de treinamentos e vivências com todo o corpo funcional da empresa.

Neste sentido a gerência de recursos humanos
 desempenha papel fundamental na ignição do processo da responsabilidade social, seja seu princípio aplicado à comunidade interna ou externa, principalmente aquele relacionado à promoção de políticas públicas específicas (educação, segurança, saúde, desenvolvimento comunitário, etc). Cabe a gerência de recursos humanos a promoção de estratégias de incorporação dos princípios da RSE de forma a interpretar e disseminar seu conteúdo através de programas de treinamento e divulgação ao longo de toda a organização, certificando-se da aplicação comprometida dos preceitos propagados, cobrando principalmente dos gestores uma postura inclinada a RSE. Esta gerência é responsável por catalizar iniciativas voluntárias de indivíduos da comunidade corporativa através de concessão de horas de trabalho ou disponibilização de infra-estrutura para o serviço voluntário, por exemplo, além de promover programas ou projetos sociais que, alinhados com estratégias de investimento social bem elaboradas, possam capitalizar retornos consistentes para a comunidade atendida e promovam o exercício de valores e princípios éticos assimilados ao longo de toda a cadeia de troca: público interno -> empresa -> sociedade. A figura 1 representa o nível de abrangência que compete à gerência de recursos humanos sobre a questão da responsabilidade social, onde todas as categorias de atividades desenvolvidas pela empresa ao longo da cadeia de valor devem ter alinhamento com os preceitos da RSE adotada e a ela se referirem ao longo do desempenho de suas atividades.
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Figura 1. A RSE ao longo da Cadeia de Valor, adaptado de Porter, Nova York, 1985.
4.2. CADEIA DE VALOR - OSC
As organizações sem fins lucrativos têm atuação em diversas áreas e atendimento a um público diversificado o que exige capacitações técnicas diferenciadas de acordo com as especificidades. No entanto é importante avaliar a existência de diferenças relevantes sobre o modo de operação destas organizações da perspectiva de sua gestão. As áreas de atuação das organizações podem ser assim classificadas
: Cultura e Recreação, Educação e Pesquisa, Saúde, Serviços sociais, Meio ambiente, Desenvolvimento e Habitação, Lei, Direito e Política, Intermediários para filantropia e promoção de voluntários, Atividades internacionais.
As organizações que desenvolvem atividades de Intermediários para filantropia e promoção de voluntários têm as categorias de logística externa e marketing e vendas na cadeia de valor como as mais relevantes para o desempenho de suas atividades. Temos como exemplos instituições como Instituto Ayrton Senna, Fundação Abrinq, Instituto Ethos e GIFE só para citar alguns. Isto é verdade no momento em que estas organizações devem obter desempenho superior nas atividades de divulgação, comunicação com o mercado, captação de recursos, sensibilização de outras entidades, promoção de eventos, estratégias de relacionamento e ampliação de abrangência para que se estabeleça dinâmica com seus públicos alvos (outras OSC e empresas parceiras) e os mantenham ativos no seu portfolio de associados, colaboradores e parceiros. A logística externa é fundamental para estas organizações, pois a disponibilização de seus serviços deve seguir um ritual de análise, avaliação, controle, entrega e acompanhamento das destinações dos recursos muito acurados, pois seus resultados não se resumem à entrega, mas sim dos resultados alcançados pelos seus associados ou assistidos. Estas duas categorias formam elos internos que caracterizam a sinergia existente entre as atividades desenvolvidas. Pois sim, a orientação de processos em ambas as categorias devem contemplar a integração de seus procedimentos na busca pela excelência no atendimento a seu público. Pois qualquer sinalização de incongruência poderá levá-la a descrença e destacar sua inaptidão no gerenciamento das funções de intermediação.
As demais categorias de organizações sem fins lucrativos destacam-se primordialmente em dois aspectos na sua cadeia de valor: o desenvolvimento de tecnologia e as operações. De fato, o desenvolvimento tecnológico destas organizações é bastante aprimorado não por idéias fantásticas, mas pela concepção de métodos e técnicas particulares ao seu foco de atendimento que geralmente são inovadoras, simples e de aplicação prática concreta. Esta capacidade de desenvolver tais tecnologias advém da conjunção de aspectos técnicos como capacitação profissional, foco nas demandas identificadas na sociedade, escassez de recursos, experiências de vida e de aspectos humanos que talvez sejam os mais determinantes: motivação, vontade de transformação, empatia, realização pessoal e profissional e espírito comunitário daquelas pessoas envolvidas. Estes ingredientes viabilizam a formação de um conjunto metodológico e o desenvolvimento de técnicas variadas em função dos objetivos e resultados esperados. O know-how é construído, modelado e transformado numa dinâmica de ensino e aprendizado, que enriquece o processo de desenvolvimento tecnológico. 
As operações destas organizações têm destaque por integrar profissionais, voluntários ou não, motivados por valores éticos e princípios humanos que têm correspondência nas próprias causas a que se comprometem, logo desempenham suas atividades com maior criatividade, eficiência e humanidade, explorando ao máximo os recursos geralmente escassos. Estes profissionais possuem grande influência sobre o processo produtivo e eficácia dos métodos implantados, pois deve buscar nas suas capacidades intelectuais aplacar os desafios colocados pelos contextos sociais onde estão inseridos, através da construção de conhecimentos próprios aplicados aos processos, metodologias e práticas para o atendimento social e daí fazer acontecer.
Outros dois elementos da cadeia de valor que são geralmente relegados pelas OSC são: Marketing e Vendas e Serviços. Estes seriam os principais elementos ligados aos processos de captação de recursos das organizações e de gerenciamento de relacionamento com parceiros. Estas atividades devem ser exploradas de forma profissional para proporcionar a seus parceiros uma visão mais clara e consistente dos investimentos que fazem e ainda possibilitar a ampliação na sensibilização destes parceiros sobre potencial sinergias nos campos de gestão organizacional e responsabilidade social. No entanto, ainda são vistos de forma preconceituosa por muitos gestores de organizações sociais como atividades meramente capitalistas e, que assim sendo, não legitimam as atividades sociais. O que na verdade é ignorado, é que estas áreas contam com ciências e práticas estabelecidas e reconhecidas, e seu caráter promiscuo é função de suas destinações, mas não de sua origem, assim como toda área do conhecimento. 
4.3. ELOS ENTRE AS CADEIAS DE VALOR – EMPRESAS E OSC
A identificação das atividades de valor com maior relevância de uma organização auxilia na definição e estabelecimento de elos de relacionamentos interno entre as atividades que podem resultar em diferenciais operacionais importantes, aprimorando seu desempenho ou mesmo sua competitividade de acordo com o caso. Estes elos quando identificados e explorados adequadamente, trazem ganhos de custo ou diferenciais ao produto ou serviço no final da cadeia que ajudam a promover uma sustentabilidade consistente das organizações a longo prazo. 
Tão importantes quanto os elos internos, os relacionamentos externos desempenham função fundamental no processo de estabelecimento de relações que em alguns casos se desenvolvem como parcerias. Os elos externos são a materialização de uma necessidade que se impõe na era do conhecimento como fator determinante para a subsistência de todos os tipos de organizações, pois a complexidade inerente da atual sociedade nos leva a uma intrincada rede de relacionamentos onde o impacto num dos elementos afeta o outro de forma quase imediata. As capacidades para o desempenho de uma atividade seja agrícola, comercial, industrial ou social, não estão mais autocontidas ou autônomas num único elemento desta rede, mas o conhecimento, os produtos, os serviços, as demandas e as ofertas estão diluídos nela, e entender sua dinâmica e identificar suas particularidades faz-se mister para a sobrevivência de cada elemento. 
Daí as OSC e empresas possuem papel destacado na implantação de parcerias a partir da sinergia de suas atividades relativas à responsabilidade social empresarial e gestão social. As empresas demandam instrumentos e tecnologias de gestão social que se tornaram imprescindíveis no atual nível de desenvolvimento da comunidade, exatamente devido aos intrincados níveis de relacionamento expostos anteriormente. No entanto, as empresas possuem elevado nível de desenvolvimento na aplicação de tecnologias de gestão corporativa a partir de suas constantes buscas por melhorias operacionais e superações em desempenho global, além de possuírem considerável disponibilidade de recursos, tanto financeiro como material e humano. Seus consumidores e outros stakeholders estarão cientes sobre sua conduta social e cobrarão destas empresas a liderança na condução de iniciativas que promovam mudanças sociais. Este é mais um dos aspectos, dentre tantos, que as empresas através de seus administradores têm que lidar de forma ativa, para o alcance de níveis superiores de aceitabilidade pelo mercado, valorização de produtos e serviços, e até lucratividade a longo prazo. 
As OSC por sua vez, apresentam grande demanda por conhecimentos e capacitação prática na aplicação de tecnologias de gestão corporativa que garantam melhor desempenho sobre suas atuais atividades. Conhecimentos nas áreas de finanças, contabilidade, estruturas e processos, planejamento estratégico, marketing e vendas, regulatório e tecnologia da informação são de importância definitiva para a sustentação das operações das OSC e sua sobrevivência, pois o adequado gerenciamento destas áreas permitirá ou não que as organizações mantenham seu processo de captação de recursos, relacionamento com parceiros, acompanhamento e relacionamento das questões legais, fluxo de caixa e desempenho eficiente de processos. Da mesma forma que as empresas. As OSC são observadas e criticadas pela sociedade sobre seu desempenho. Seus stakeholders fiscalizarão e cobrarão cada vez mais, os resultados em níveis apropriados sobre a aplicação dos recursos nos programas sociais, exigindo cada vez melhor resposta por cada recurso que ali se disponibilize.
4.4. IDENTIFICAÇÃO DOS PONTOS SINÉRGICOS
	Empresas
	OSC

	Necessidade por programas de RSE
	Competência na gestão social

	Disponibilidade de recursos
	Necessidade de captação de recursos

	Capacidade de liderança política/econômica
	Capacidade de liderança social

	Necessidade de ferramentas de treinamento de RH
	Disponibilidade de ambiente para treinamento sobre cultura organizacional e ética empresarial

	Necessidade de agregar valor social a marca
	Capacidade de vinculação de imagem social

	Capacidade de gerenciamento de Marketing e Vendas
	Necessidade de promoção de eventos e divulgação de atuação

	PROMOÇÃO DO BEM-ESTAR SOCIAL


Na busca pelas oportunidades colaborativas para formação de parcerias, é importante que sejam identificados os pontos sinérgicos específicos entre as organizações de acordo com suas estratégias de forma a se consolidar um relacionamento consistente e que não degrade ou conflite com a atuação de ambas organizações. Esta especificação refere-se à listagem de elementos alvos potenciais para a parceria pretendida. Através de adequado planejamento do programa responsabilidade social empresarial, as empresas devem definir que tipo de atuação é a mais indicada considerando os princípios e valores da RSE, identificando necessidades e capacidades específicas. Assim, uma empresa que prioriza o campo da educação tendo crianças como alvo deve definir os locais de atendimento: se vai acontecer somente nas proximidades da sede, ou em instituições nas vizinhanças ou na cidade onde se encontram as filiais. E em seguida devem avaliar através da elaboração de um projeto, a viabilidade do investimento social que, em consonância com o planejamento corporativo, pode se constituir através de: criação de fundação ou instituto próprio, doações (financeiras ou materiais), serviços especializados do portfolio da empresa, programa de voluntariado empresarial, promoção de marketing, etc. Estas são opções que podem ser capitalizadas de acordo com o seu plano corporativo, em forma de promoção de imagem, capacitação e treinamento de lideranças socialmente responsáveis e eticamente preparadas de acordo com preceitos da cultura organizacional. Sendo a opção pela participação como investidor social, as empresas devem buscar instituições que se aliem com o planejamento do programa de RSE desenvolvido. Neste caso especial é apresentado na figura 2 o modelo de Porter adaptado para a construção de elos externos entre organizações. Aí é verificada grande oportunidade de interação entre as organizações dos dois setores, tomando-se como referência o quadro de pontos sinérgicos apresentados anteriormente. Interação entre as empresas para provimento de carências e disponibilização de recursos em ambos os lados, amplia sobremaneira as opções de desenvolvimento de trabalhos corporativos, como o treinamento de equipes, vivências e desenvolvimento de projetos específicos dentro do programa de RSE. Em contrapartida, as empresas poderão avaliar seus investimentos em aspectos sociais tomando por base a elaboração de parcerias que visem entregar muito mais que recursos a sociedade, mas um capital de conhecimento que poderá alavancar de forma mais eficiente e completa os resultados de desenvolvimento da sociedade como co-responsável por este incremento. Esta participação viabiliza a atuação da empresa como elemento fiscalizador sobre o gerenciamento dos projetos sociais, completando o ciclo de atuação. 

[image: image2.wmf]Logística 

Interna

Logística 

Externa

Marketing 

e Vendas

Serviços

Suprimentos

Infra

-

estrutura

Margem

Margem

Operações

Desenvolvimento de Tecnologia

Gerenciamento de Recursos Humanos

Responsabilidade Social 

Empresarial

Logística 

Interna

Logística 

Externa

Marketing 

e Vendas

Serviços

Suprimentos

Infra

-

estrutura

Margem

Margem

Operações

Desenvolvimento de Tecnologia

Gerenciamento de Recursos Humanos

Responsabilidade Social 

Empresarial

[image: image3.wmf]Logística 

Interna

Logística 

Externa

Suprimentos

Infra

-

estrutura

Margem

Margem

Gerenciamento de Recursos Humanos

Desenvolvimento de Tecnologia

Operações

Marketing 

e Vendas

Serviços

Logística 

Interna

Logística 

Externa

Suprimentos

Infra

-

estrutura

Margem

Margem

Gerenciamento de Recursos Humanos

Desenvolvimento de Tecnologia

Operações

Marketing 

e Vendas

Serviços


Empresa





OSC
Figura 2. Elos das Cadeias de Valor das organizações, adaptado de Porter, Nova York, 1985.
5. O CASO INTELIG E ESPAÇO COMPARTILHARTE
Neste caso demonstram-se as possibilidades de engajamento em elos externos de atividades que refletem o conceito exposto anteriormente, onde uma OSCIP (Espaço Compartilharte) e uma empresa do setor de telecomunicações (INTELIG Telecomunicações Ltda.) criaram laços sinérgicos a partir de suas capacidades e demandas, não tratando a questão da RSE como simples troca de serviços, mas como um processo cooperativo para a busca do bem-estar social.
5.1. IDENTIFICAÇÃO DOS ATORES
A Intelig:

· 1998: Associação de 3 empresas internacionais: National Grid Corp (inglesa), Sprint (americana) e France Telecom (francesa)
· Início das operações: 23 de janeiro de 2000.

· Serviços de Telefonia local, à distância e comunicação de dados em todo Brasil;

· 800 funcionários 

·  3 milhões de usuários/mês

·  1.500 clientes de produtos de dados

·  6 prêmios, entre eles, Cidadania do Anuário Telecom (categoria Educação)

· Receita líquida: R$ 1 bilhão

A Intelig tem formalmente implantado um programa de RSE entitulado Programa Cidadania Intelig e é descrito sumariamente a seguir:

· início da parceria com o Espaço Compartilharte (Teresópolis, RJ) em 2001; 

· oficializado como programa corporativo em junho de 2002;

·  3 pilares: conscientização do público interno, voluntariado corporativo e apoio a instituições voltadas para educação complementar;

·  25% do quadro de funcionários cadastrado para voluntariado corporativo;

·  Comitê de Gestão Social – atuação em 10 cidades brasileiras (Rio, São Paulo, BH, Salvador, Fortaleza, Recife, Brasília, Belém, Porto Alegre e Curitiba);

·  Fundo Cidadania Intelig.

· Todo dia 23:

·  Mais de 15.500 doações
·  22 comunidades atendidas

· Doação de 100 computadores:

· 19 projetos pré-selecionados
· 11 instituições visitadas

· 8  projetos beneficiados

O Programa Cidadania Intelig foca a educação a crianças nas principais cidades do Brasil, onde a empresa opera suas próprias instalações. Os investimentos sociais são feitos através de doações de equipamentos de informática que eventualmente se tornam inapropriados para o desempenho das sua atividades relacionadas a alta tecnologia, doação de mobiliário para centros de estudos, além da participação financeira e voluntária através da dedicação de horas de trabalho de profissionais especializados do seu quadro funcional. Esta postura vem trazendo para Intelig resultados muito positivos no nível de engajamento e satisfação de seus funcionários, proporcionando a maior retenção de talentos, facilidades de propagação dos seus valores e práticas éticas empresariais, ambiente criativo para o desenvolvimento de treinamentos e maior aceitabilidade sobre as mudanças do ambiente corporativo.
O Espaço Compartilharte:

· Localização: distrito de Canoas - Teresópolis/RJ

· Início das Atividades: 1991

· Registro

· Pessoa jurídica: 1997

· OSCIP: 2001

· Beneficiários

· 140 crianças em tempo integral
· 1.300 famílias da comunidade local

· Atuação: Desenvolvimento comunitário integral
· Educação

· Cultura

· Arte

· Profissionalização

· Saúde

· Meio-ambiente

· Cidadania

· Funcionários: 14 terceirizados

O Espaço concentra suas principais competências na sua capacidade de desenvolvimento tecnológico, através dos constantes estudos e avaliações metodológicas nas áreas de gestão social e metodologia pedagógica. Esta capacidade associada à sua competência operacional deve-se alinhar à implantação de processos de marketing e vendas para a captação de recursos e formação de parcerias. Estas são atividades que alinhadas (elos internos) gerarão diferencial de atuação para o Espaço no que se refere aos seus programas sociais, atração e retenção de talentos, estabelecimento de benchmarking e reconhecimento de competência gerencial para os parceiros do Segundo Setor. 

5.2. IDENTIFICAÇÃO DOS ELOS DE RELACIONAMENTO
Desta forma, destaca-se a formação de elos externos fortes entre o Espaço e a Intelig.  Os elos são:

· Elo externo 1 – Marketing e Vendas (Espaço) ( Gerenciamento de Recursos Humanos (INTELIG) – este elo é estabelecido no momento que o processo de formação de parcerias identifica na empresa parceira (ou potencial) a possibilidade de integração das atividades e capacidades do Espaço na gestão social com o programa de Responsabilidade Social corporativo, voluntariado e desenvolvimento de líderes com enfoque pela ética e valores sociais implantados ou a serem implantados pela empresa. Neste contexto, o Espaço Compartilharte contribui com os programas de gestão de RH no curso de desenvolvimento de líderes onde o Espaço participou no momento da vivência dos treinandos em atividades de integração de equipe e sensibilização humana. O Espaço também participou da capacitação de voluntários corporativos bem como do Comitê de Gestão Social.
· Elo externo 2 - Marketing e Vendas (Espaço) ( Marketing e Vendas (INTELIG) – este elo é estabelecido quando é identificado dentro da empresa, iniciativas de capitalização dos resultados do programa de gestão da Responsabilidade Social corporativa junto a campanhas de marketing, relações públicas, promoção de vendas e etc. Estes podem ser potencializados pelo Espaço, através da participação ativa e até presencial em eventos, além da vinculação da marca Compartilharte à marca da empresa parceira.

· Elo externo 3 – Infra-estrutura (INTELIG) ( Infra-estrutura (Espaço) – este elo estabelecido no momento em que são identificadas nas organizações sinergias referentes à gestão corporativa, contabilidade, finanças, sistemas de TI, jurídico e etc. Desta forma a Intelig participou com investimentos sociais e recursos financeiros, através de transferência mensal de fundos, horas de trabalho de advogados, contadores, engenheiros, profissionais de comunicação e TI, doações de computadores e a doação de um veículo tipo van (Kombi) para auxiliar no transporte das crianças.
As formações destes elos potencializam a competência do Espaço como uma instituição de excelência na prática e desenvolvimento de metodologias de gestão social e pedagógica, criando vínculos mais consistentes com seus parceiros do segundo setor. Ou seja, em última instância a parceria desenvolvida proporcionou ganhos substanciais na promoção do bem-estar comunitário, tanto do público interno da Intelig como do público atendido pelo Espaço Compartilharte.
6. CONCLUSÃO
O desafio é de articular o conjunto a fim de alcançar o desenvolvimento social que promova uma sociedade mais justa e a sustentabilidade ecológica. Para isso, é imprescindível a realização de trabalhos de gestão estratégica que promovam a responsabilidade social empresarial muito além da filantropia, mas que estabeleça laços de comprometimento consistentes entre as empresas e a sociedade. As empresas devem transcender sua participação além das dimensões do campo econômico, legal, ético e filantrópico, mas a integração destas dimensões na formação do que seria a dimensão cidadã evidenciada por uma postura ativista explicitada no seu planejamento estratégico.
Estas questões não devem ser encaradas como um dilema entre a eficiência cartesiana e as incertezas sociais, mas o desafio do administrador é pacificar estas duas linhas, harmonizando sua prática com atitudes que venham a agregar valor na troca de experiência entre os principais atores sociais, pois seu domínio de métodos e tecnologias administrativas são de primordial utilidade para o desenvolvimento de tarefas sociais bastante difíceis de aplicar ou organizar.

As organizações da sociedade civil orientadas para prática de políticas públicas devem buscar desvencilhar-se de retóricas de purismo social que inviabilizam um crescimento mais acelerado deste setor. Ou que ainda comprometam a sustentabilidade destas organizações que são ricas em objetivos e ideais, essenciais ao espírito empreendedor, mas que não demonstram pragmatismo na aplicação de tecnologias de gestão em estágio avançado que promovam a eficiência e garantam a eficácia a longo prazo de suas atividades.
As OSC´s ainda não se abriram de forma completa às possibilidades que vão além da parceria, mas de relações interorganizacionais. Ou seja, estas organizações estão em fase de gestação naquilo que as empresas já possuem muito avançado, que é a gestão organizacional e a capacidade de inter-relacionar operações e outras especialidades com outras organizações (governamental e privada) para alavancar suas potencialidades e estabelecer uma melhor troca de valor com a sociedade de forma mais plena. Assim as OSC´s devem perceber que a busca não deve mais ser orientada à doação, mas para o investimento social, e tampouco para a filantropia, mas para o desenvolvimento sustentável. Estes são desígnios que possuem em seus conceitos um significado mais integralizador e cuja dinâmica, bastante complexa, deve ser gerenciada com mais profissionalismo e com a devida capacidade para abordar tal amplitude.

As potencialidades colaborativas da formação de parcerias é fruto da aproximação operacional entre as organizações do terceiro e segundo setor que enxergam no sociedade e no meio-ambiente objetivos comuns de preservação, desenvolvimento e atuação. Logo o desafio recai sobre a capacidade dos administradores de tais organizações têm de quebrar paradigmas de gestão fundamentadas em extremos que vão do assistencialismo social a remuneração de ativos de forma incondicional. As empresas estão revendo seu papel para que proporcione uma atuação mais completa na sociedade, pois seus sua longevidade depende cada vez mais do equilíbrio do estado de desenvolvimento sócio-ambienteal.

A aliança com organizações da sociedade civil (OSC) traz a oportunidade de uma atuação mais imediata devido à capacidade operacional na gestão das questões sócio-ambientais. Por outro lado, as OSC vislumbram estas capacidades como competências essenciais que pode ser multiplicado para as empresas e assim obter delas recursos tão valiosos quanto os financeiros: o conhecimento sobre tecnologias de gestão organizacional.
 Recomendam-se aqui estudos no âmbito do conhecimento estratégico que desenvolvam modelos de gestão que vão além da adaptação de modelos consagrados para o segundo setor. A pesquisa científica e os atores dos setores em foco devem juntos criar um ambiente fértil, para que floresçam idéias e modelos estratégicos mais alinhados a complexidade e as necessidades da sociedade na era do conhecimento.
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�  refere-se as organizações e cidadãos


� o desenvolvimento de produtos e serviços baseia-se nas características de um espaço físico, nos comportamentos  sociais e nas referências simbólicas de uma dada sociedade.


� Não restrita a monetária, mas educação, cultura, saúde


� Que vai além das relações trabalhistas legalmente instituídas


� A referência à gerência de recursos humanos não diz respeito a um órgão específico na organização, de fato as competências sobre o programa de RSE poderão estar subordinadas a uma diretoria específica para estes assuntos. No entanto cabe ressaltar que as gerências de RH possuem maiores condições de coordenar o processo de RSE.


� Fonte: International Classification of Non-profit Organizations
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